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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

LEI N° 8.364, DE 20 DE JUNHO DE 2018.

Dá nova redação ao Art. 19 e ao
inciso VIII do Art. 23, e inclui
incisos ao Art. 23, todos da Lei
Municipal nO 8.210/17.

o PREFEITO DO MUNiCíPIO DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL.

FAÇO SABER que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte
Lei:

Art. 1° O Art. 19 e o inciso VIII do Art. 23 da Lei Municipal nO8.210 de 04 de

maio de 2017, que Dispõe sobre o Sistema Único de Assistência Social do Município de

Carazinho, passam a viger com as seguintes redações:

"Art. 19. Fica instituído o Conselho Municipal de Assistência Social -

CMAS do Município de Carazinho, órgão superior de deliberação colegiada, de

caráter permanente e composição paritária entre governo e sociedade civil,

vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social cujos membros, nomeados

pelo Prefeito através de Portaria, têm mandato de 2 (dois) anos, permitida única

recondução por igual período.

~ 1° O CMAS é composto por 18 membros e respectivos suplentes

indicados de acordo com os critérios seguintes:

I - 09 representantes governamentais, assim distribuídos:

a) Secretaria de Assistência Social;

b) Secretaria de Saúde e Vigilância Sanitária;

c) Secretaria de Educação e Cultura;

d) Gestão do Programa Bolsa Família;

e) Secretaria da Fazenda;

f) Departamento de Habitação;

g) Procuradoria Geral do Município;

h) Secretaria de Planejamento;
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i) Secretaria de Administração.

11- 09 representantes da sociedade civil, escolhidos em foro próprio, nos

termos da regulamentação fixada pelo CMAS e sob fiscalização do Ministério

Público, com representação nos três segmentos da sociedade civil:

a) 03 (três) usuários ou organizações de usuários da assistência social;

b) 03 (três) entidades e organizações de assistência social; e

c) 03 (três) trabalhadores do setor da assistência social.

~ 2° O CMAS terá Presidente e Vice-Presidente, eleitos dentre seus

membros, para mandato de 1 (um) ano, permitida única recondução por igual

período, observada a alternância entre representantes da sociedade civil e governo.

~ 3° A eleição ocorrerá de acordo com o disposto no Regimento Interno do

CMAS.

~ 4° CMAS contará com uma Secretaria Executiva, a qual terá sua

estrutura disciplinada em ato do Poder Executivo.

~ 5° O CMAS fica vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social,

que deve prover a infraestrutura necessária ao seu funcionamento, garantindo

recursos materiais, humanos e financeiros, inclusive com despesas referentes a

passagens e diárias de conselheiros representantes do governo ou da sociedade

civil, quando estiverem no exercício de suas atribuições.

Art. 23...

VIII - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão e a aplicação dos recursos

do apoio financeiro do Programa Bolsa Família-PBF." (NR)

Art. 2° Ficam acrescidos incisos XXXVI a XLVIII ao Art. 23 da Lei Municipal n°

8.210 de 04 de maio de 2017, com as seguintes redações:

"Art. 23...
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XXXVI - realizar atividades de acompanhamento, fiscalização e avaliação

da execução e operacionalização do Programa Bolsa Família no Município, sem

prejuízo de outras fixadas por sua norma de criação;

XXXVII - acompanhar e fiscalizar os espaços e equipe de referência

responsável pela operacionalização do preenchimento do Cadastro Único, para que

sua base de dados seja composta de informações fidedignas, que reflitam a

realidade socioeconômica do município;

XXXVIII - acompanhar e fiscalizar a equidade operacional do cadastro

Único, no acesso das pessoas em situação de pobreza às políticas públicas de

combate à pobreza e à desigualdade social;

XXXIX - acompanhar e fiscalizar, junto à gestão municipal, a

operacionalização do cadastro único, as estratégias de busca ativa de potenciais

beneficiários do PBF, sobretudo das famílias em maior grau de pobreza e daquelas

que integram grupos de populações tradicionais e em situações específicas de

vulnerabilidade e de risco social e pessoal.

XL - acompanhar e fiscalizar os procedimentos relacionados à gestão de

benefícios do PBF, executados pela gestão municipal, zelando para que as normas

que disciplinam o Programa Bolsa Família sejam observadas neste âmbito.

XLI - acompanhar e fiscalizar a garantia da oferta, pela gestão municipal,

de serviços públicos necessários ao cumprimento das condicionalidade do PBF

pelas famílias beneficiárias;

XLII - articular-se e estabelecer estratégias conjuntas com os conselhos

setoriais municipais de educação e saúde, no que se refere ao acompanhamento das

condicional idades do PBF;

XLIII - acompanhar e fiscalizar periodicamente as estratégias utilizadas

pela gestão para inserção nos serviços socioassistenciais das famílias beneficiárias

do PBF que estão em descumprimento das condicionalidades;
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XLIV - acompanhar e analisar os resultados e as repercussões do

acompanhamento das famílias em descumprimento de condicionalidades no

município;

XLV - acompanhar, fiscalizar e contribuir para o aprimoramento e

ampliação da rede de proteção social, estimulando o Poder Público a acompanhar as

famílias em descumprimento das condicionalidades;

XLVI acompanhar os processos relacionados à gestão de

condicionalidades, executados pelo município zelando para que as normas que as

disciplinam sejam observadas no nível local.

XLVII - promover ações intersetoriais do PBF, junto ao órgão gestor, a

integração e a oferta de serviços que reforcem a proteção social e conduzam à

superação da condição de exclusão social enfrentada pelas famílias beneficiárias do

PBF, em especial daquelas em acompanhamento familiar, de forma articulada com

os conselhos setoriais existentes no município, os outros entes federativos e a

sociedade civil.

XLVIII - identificar as necessidades de capacitação de seus membros junto

aos órgãos competentes."

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 20 de junho de 2018.

Registre-se e publique-se no Painel de
Publicações da Prefeitura:

~~~"-.•.
Lori Luiz Bole na
Secretário d Administração
SMAS/DDV
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